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Vistos, etc.

 

1. O , por seu advogado regularmente constituído, aforou a presente AÇÃO DEMUNICÍPIO DE TOLEDO
REINTEGRAÇÃO DE POSSE com PEDIDO LIMINAR em face de ELENICE DE SOUZA, LUCAS BELO DA
SILVA, WILIAN DOS SANTOS JESUS, DENISE MARIA DA SILVA, PAULO HENRIQUE DA SILVA,
GEFERSON DE SOUZA ESTEVES, ELIZETE DE FÁTIMA SOARES, CÍCERO OLIVEIRA DA SILVA,
CRISTIANO SOARES e ANDERSON ALMEIDA DOS SANTOS, todos qualificados na exordial,
argumentando que é proprietário do é proprietário do lote urbano nº 357, da quadra nº 87, com área de
7.274,51², situado no Loteamento Residencial Atlântico, nesta cidade (conforme matrícula 65.163 1º RI) e
que, tal área foi concebida para o atendimento de pessoas idosas, que se encontram em situação de
vulnerabilidade social, que não possuam casa própria, nem recursos para adquiri-la, assemelhando-se a
modelo já existente no município, denominado Recanto Feliz, localizado no bairro Jardim Coopagro.

Frisa ainda que esta área é originária de um convênio com a Itaipu Binacional, por meio do Termo de
Compromisso n° 4500048715, no ano de 2018, para a construção de 20 unidades habitacionais, em formato
de condomínio, sendo 12 no referido imóvel e 8 em outro imóvel, também de propriedade do Município, nos
termos do Ofício n° 207/2021-SHSOP.

Destaca que, infelizmente, a empresa responsável pela obra abandonou-a em março de 2021 com execução
financeira de 63,89%, conforme informações constantes do Ofício n° 205/2021-SEHOP e ainda se encontram
em processo de construção, não concluídas, contudo, foi   indevidamente ocupada pelos réus, os quais, após
constatação , descobriu-se que efetivaram ligação de água e luz de forma clandestina, bem comoin loco
descarte de esgoto sanitário inadequadamente, em forma de vala de infiltração, podendo ocasionar dano
ambiental, proliferação de vetores e risco à saúde pública.

Sustenta que os réus, mesmo após serem devidamente notificados, não desocuparam a referida área,
conforme documentos juntados nos movs. 1.4/1.7, bem como a lavratura do boletim de ocorrência
2021/583048, ocasionando o esbulho possessório e ensejando a presente ação com pedido de liminar.

Constata-se assim, pela análise da inicial e documentos que a acompanham que embora as limitações
advindas da cognição sumária deste Juízo, já se encontram presentes os requisitos do artigo 561 do Código
de Processo Civil, situação em que se recomenda a aplicação do artigo 562 do mesmo diploma legal, uma
vez que qualquer justificação com a oitiva de testemunhas pouco acrescentaria ao que já está comprovado
documentalmente, especialmente, as fotografias anexas.

Tal assertiva se robustece ainda mais por se tratar de imóvel do poder público municipal de interesse de toda
a comunidade, destinado para pessoas idosas, segundo consta na inicial e que está sendo danificado com
ligações clandestinas de água e energia, sem esgoto ou em precárias condições, situação que pode
ocasionar acidentes e comprometer a vida e a saúde dos moradores e demais membros da comunidade.

Ante o exposto, , nos termos requeridos, ou seja, para queDEFIRO a reintegração liminar na posse
desocupem o imóvel e efetivem a adequação das edificações nas mesmas condições em que se
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encontravam, quando da irregular ocupação, bem como a limpeza e total liberação deste, sob pena de o
Município fazê-lo, mediante reembolso pelo réu das despesas para tal intento, no prazo de 15 quinze) dias, o
que faço com fundamento no artigo 1.210 do Código Civil e 560 a 562 do Código de Processo Civil.

2. Expeça-se o competente mandado, com urgência.

3. Havendo resistência dos ocupantes do imóvel, autorizo desde logo, com cautela, a requisição de força
policial, mediante ofício, para garantir o cumprimento do mandado. Havendo necessidade de arrombamento,
tal fato deve ser comunicado previamente ao Juízo pelo Oficial de Justiça, que deverá explicar a necessidade
para as providências cabíveis

4. Citem-se os réus nos termos do artigo 564 do CPC para, querendo, contestarem a ação no prazo de 15
(quinze) dias, como dispõe o artigo 335 e com as advertências do artigo 344 e 348 todos do Código de
Processo Civil.

5. Outrossim, apesar de o sistema PROJUDI acusar "suspeita de prevenção" da presente ação com os autos
nº 0009872-66.2018.8.16.0170, inexiste prejudicialidade entre os seus objetos, improcede a prevenção. Isso
porque dispõe o artigo 55 do CPC que a conexão pressupõe a existência de identidade de sujeitos, objeto e
causa de pedir, não se operando quando as demandas versarem sobre objetos distintos, como ocorre na
hipótese, em face da ausência de risco de prolação de decisões conflitantes.

6. Intimações e diligências necessárias.

Toledo, 31 de agosto de 2021.

Eugênio Giongo

Juiz de Direito.
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